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PEC da Segurança passa após queda 
de braço sobre maioridade penal

O Senado aprovou, nesta 
terça-feira (3), a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
da Segurança Pública. Por 75 
votos a zero, o texto passou 
em segundo turno sem a re-
dução da maioridade penal 
defendida pela oposição. An-
tes, por 38 a 36, os senadores 
aprovaram requerimentos 
para analisar separadamen-
te as emendas sobre o tema, 
preservando o texto do gover-
no do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) sem retorno 
à Câmara.

A maioridade penal di-
vidiu o plenário, apesar do 
apoio à PEC. As emendas fo-
ram separadas para tramitar 
como propostas independen-
tes na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ). O Planalto 
queria evitar mudanças de 
mérito, que exigiriam nova 
análise dos deputados e atra-
sariam a promulgação e os 
planos de criar um ministério 
específico.

Líderes governistas dis-
cutiram a estratégia no Pla-
nalto, enquanto o presidente 
do Senado, Davi Alcolumbre 
(União-AP), reuniu represen-
tantes das bancadas. A líder 
do governo, Teresa Leitão (PT-
-PE), queria discutir a maiori-
dade em outra proposta, pre-

servando o foco na integração 
policial. O PL resistiu: Rogério 
Marinho (PL-RN) propôs re-
duzir a idade penal para 16 
anos como regra geral e 14 
anos em crimes hediondos e 
outros delitos graves. Camilo 
Santana (PT-CE), da base go-
vernista, apresentou alterna-
tiva de 16 anos apenas para 
crimes hediondos. As versões 
expuseram divergências na 
própria base.

RESISTÊNCIAS
Nos corredores, o líder do 

PL, Carlos Portinho (RJ), não 
aceitou trocar a deliberação 

das emendas por uma pro-
messa de discussão futura na 
Câmara. “Não faço acordo”, 
avisou. Rogério Marinho con-
testou o procedimento adota-
do pelo relator, Rogério Car-
valho (PT-SE), para separar 
as propostas. “A retirada da 
maioridade significa um pre-
cedente muito ruim. Escreve-
mos uma página ruim”, afir-
mou. Para ele, isso poderia 
restringir o direito dos parti-
dos de discutir destaques: “Na 
prática, estamos impedindo 
que o Parlamento faça seu 
trabalho”.

Marinho também cobrou 

a posição dos governistas: 
“Se o governo apoia tanto a 
redução, por que não quis 
reduzir agora?”. Disse con-
siderar improvável concluir 
o debate em 2026. A mobi-
lização do PL incluiu Flávio 
Bolsonaro (RJ), nos Estados 
Unidos. Portinho procurou 
Alcolumbre para habilitar 
um novo número de telefo-
ne e permitir a participação 
remota do parlamentar, ar-
gumentando que a sessão 
semipresencial autorizava o 
voto à distância. Flávio aca-
bou votando. O placar aper-
tado mostrou resistência ao 

governo, mas não rejeição 
definitiva à mudança.

Alcolumbre afirmou que 
as lideranças tentaram che-
gar a um consenso, sem su-
cesso, e se comprometeu a 
colocar em votação uma pro-
posta específica sobre maiori-
dade penal. Marinho, Camilo 
Santana e Rogério Carvalho 
cobraram o envio imediato 
das matérias à CCJ. Eduar-
do Braga (MDB-AM) sugeriu 
analisar a proposta de Camilo 
já nesta quarta-feira (4), antes 
que outras pautas ocupassem 
o espaço. Braga também ha-
via apresentado o calendário 
especial que permitiu dispen-
sar o intervalo regimental e 
votar os dois turnos da PEC 
da Segurança no mesmo dia.

Após a sessão, Portinho 
afirmou que as lideranças 
negociaram outro calendário 
especial, a ser apreciado nes-
ta quarta-feira, para votar as 
propostas sobre maioridade 
penal em dois turnos e, caso 
aprovadas, enviá-las à Câma-
ra. Segundo ele, Alcolumbre 
conversou com o presidente 
da Câmara, Hugo Motta (Re-
publicanos-PB), sobre a conti-
nuidade da tramitação. “Pare-
ce que tem um compromisso 
de Hugo Motta com Davi Al-
columbre de fazer essa tra-
mitação também célere lá”, 
declarou.

Governo preserva texto-base; oposição contesta decisão e cobra debate sobre redução da maioridade
LULA MARQUES / AGÊNCIA BRASIL

Votação deu andamento após ser retirado trecho sobre redução da maioridade penal

A redução da maiorida-
de penal, ainda em discussão, 
enfrenta obstáculos constitu-
cionais. O artigo 228 da Cons-
tituição submete menores de 
18 anos a legislação própria. O 
professor de Direito Penal do 
Ibmec Brasília Tédney Moreira 
explica que há divergência so-
bre a possibilidade de mudar 
essa proteção por emenda. “Há 
uma corrente constitucionalista 
que compreende a inimputabi-
lidade penal dos menores de 18 
anos como uma garantia indivi-
dual e, portanto, uma cláusula 
pétrea”, afirma. Outra admite 
alterar a idade, preservados os 
demais direitos fundamentais.

Moreira lembra que a mu-
dança precisaria respeitar a 
proteção integral de crianças e 
adolescentes e os compromissos 
internacionais do Brasil. Na prá-

tica, adolescentes hoje submeti-
dos ao sistema socioeducativo 
poderiam responder sob regras 
do sistema penal adulto, exigin-
do mudanças legais e estruturas 
que os mantenham separados 
dos presos adultos. “Ao inserir 
adolescentes precocemente em 
ambientes prisionais marcados 
pela influência de organizações 
criminosas, o Estado pode am-
pliar sua exposição aos mecanis-
mos de recrutamento e controle 
exercidos por facções”, alerta.

O especialista lembra que o 
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) já prevê responsa-
bilização por atos infracionais, 
inclusive internação. Para ele, 
é preciso aperfeiçoar esse siste-
ma, sem presumir que reduzir 
a idade penal diminuirá a cri-
minalidade.

Sem essa alteração, a PEC 
aprovada incorpora o Sistema 
Único de Segurança Pública 

Efeitos da proposta e maioridade penal
AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DA POLÍCIA MILITAR

Medida integra as forças de segurança pública através do SUSP

Por Beatriz Matos

Por Beatriz Matos (Susp) à Constituição, reforça 
a cooperação entre União, es-
tados, Distrito Federal e muni-
cípios e amplia o compartilha-
mento de informações, provas 
e investigações conjuntas. A Po-
lícia Rodoviária Federal (PRF) 
poderá atuar também em ferro-
vias e hidrovias federais; o texto 
prevê condições para criar polí-
cias municipais civis de policia-
mento ostensivo e comunitário.

Há ainda penas mais ri-
gorosas para integrantes e 
líderes de facções e milícias, 
recuperação de bens ilícitos, 
proteção a denunciantes e fa-
miliares, direitos das vítimas e 
regras de financiamento. Mo-
reira avalia que a integração 
pode fortalecer investigações 
de redes criminosas que atra-
vessam fronteiras estaduais, 
especialmente no tráfico de 
drogas, lavagem de dinheiro e 
comércio ilegal de armas.


